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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, es-

tado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.
Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.
Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-

lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nos-
sa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou ex-
plicações, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

Identificação de efeitos de ironia ou humor em textos varia-
dos

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Análise e a interpretação do texto segundo o gênero em que 
se inscreve 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 



MATEMÁTICA 

4242
a solução para o seu concurso!

Editora

05. (CEFET – Auxiliar em Administração – CESGRANRIO) Caio 
é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais baixo que João. 
João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, a diferença 
entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm, ou seja:Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

FRAÇÕES E DIZIMAS PERIÓDICA

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte forma 
a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma fração 
é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi 
dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a uni-
dade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:
• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quar-

tos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos.
• Frações com denominadores potências de 10: décimos, cen-

tésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de milési-
mos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: Enun-
cia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido da pa-
lavra “avos”.

Tipos de frações
– Frações Próprias: Numerador é menor que o denominador. 

Ex.: 7/15
– Frações Impróprias: Numerador é maior ou igual ao denomi-

nador. Ex.: 7/6
– Frações aparentes: Numerador é múltiplo do denominador. 

As mesmas pertencem também ao grupo das frações impróprias. 
Ex.: 6/3

– Frações mistas: Números compostos de uma parte inteira e 
outra fracionária. Podemos transformar uma fração imprópria na 
forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze avos)

– Frações equivalentes: Duas ou mais frações que apresentam 
a mesma parte da unidade. Ex.: 2/4 = 1/2

– Frações irredutíveis: Frações onde o numerador e o denomi-
nador são primos entre si. Ex.: 5/11 ; 

Operações com frações

• Adição e Subtração 
Com mesmo denominador: Conserva-se o denominador e so-

ma-se ou subtrai-se os numeradores.

Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao mes-
mo denominador através do MMC entre os denominadores. Usa-
mos tanto na adição quanto na subtração.

O MMC entre os denominadores (3,2) = 6

• Multiplicação e Divisão
Multiplicação: É produto dos numerados pelos denominadores 

dados. Ex.:

– Divisão: É igual a primeira fração multiplicada pelo inverso da 
segunda fração. Ex.:

Obs.: Sempre que possível podemos simplificar o resultado da 
fração resultante de forma a torna-la irredutível.

Exemplo: 
(EBSERH/HUPES – UFBA – TÉCNICO EM INFORMÁTICA – IADES) 

O suco de três garrafas iguais foi dividido igualmente entre 5 pesso-
as. Cada uma recebeu 

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 
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(E) 

Resolução:
Se cada garrafa contém X litros de suco, e eu tenho 3 garrafas, 

então o total será de 3X litros de suco. Precisamos dividir essa quan-
tidade de suco (em litros) para 5 pessoas, logo teremos:

Onde x é litros de suco, assim a fração que cada um recebeu de 
suco é de 3/5 de suco da garrafa.

Resposta: B

DÍZIMAS PERIÓDICAS 
As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 

portanto são consideradas números racionais.
Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

GEOMETRIA PLANA: SEMELHANÇA ENTRE FIGURAS PLA-
NAS, TRIÂNGULOS SEMELHANTES, RELAÇÕES MÉTRICAS 
NO TRIÂNGULO RETÂNGULO, TEOREMA DE PITÁGORAS 
E TEOREMA DE TALLES, CIRCUNFERÊNCIA, POLÍGONOS 
REGULARES, ELEMENTOS DE UM POLÍGONO REGULAR, 
MEDIDAS DE COMPRIMENTO E SUPERFÍCIE, ÁREAS DAS 
PRINCIPAIS FIGURAS PLANAS

Ângulos
Denominamos ângulo a região do plano limitada por duas se-

mirretas de mesma origem. As semirretas recebem o nome de la-
dos do ângulo e a origem delas, de vértice do ângulo.

Ângulo Agudo: É o ângulo, cuja medida é menor do que 90º. 
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A Coroa portuguesa percebeu as deficiências desse sistema 
ainda no século XVI e reincorporou diversas capitanias ao patrimô-
nio real, como capitanias da Coroa. Constatou também que mui-
tos donatários não tinham recursos nem interesse para desbravar 
o território, atrair colonos e vencer a resistência indígena. Assim, 
a partir da segunda metade do século XVI, a Coroa preferiu criar 
capitanias reais, como a do Rio de Janeiro. Algumas delas foram 
mantidas como particulares e hereditárias, como a de Pernambuco. 

Porém, a maior inovação foi a criação do Governo-geral, em 
1548, com o objetivo de centralizar o governo da colônia, coorde-
nando o esforço de defesa, fosse contra os indígenas rebeldes, fosse 
contra os navegadores e piratas estrangeiros, sobretudo franceses, 
que acossavam vários pontos do litoral. A capitania escolhida para 
sediar o governo foi a Bahia, transformada em capitania real. 

Tomé de Souza, primeiro governador do Brasil, chegou à Bahia 
em 1549 e montou o aparelho de governo com funcionários previs-
tos no Regimento do Governo-geral: o capitão-mor, encarregado 
da defesa militar, o ouvidor-mor, encarregado da justiça; o prove-
dor-mor, encarregado das finanças; e o alcaide-mor, incumbido da 
administração de Salvador, capital do então chamado Estado do 
Brasil. 

No mesmo ano, chegaram os primeiros jesuítas, iniciando-se 
o processo de evangelização dos indígenas, sendo criado, ainda, o 
primeiro bispado da colônia, na Bahia, com a nomeação do bispo D. 
Pero Fernandes Sardinha. 

A implantação do Governo-geral, a criação do bispado baiano e 
a chegada dos missionários jesuítas foram, assim, processos articu-
lados e simultâneos. Por outro lado, a Bahia passou a ser importan-
te foco de povoamento, tornando-se, ao lado de Pernambuco, uma 
das principais áreas açucareiras da América portuguesa. 

Disputas Coloniais

Nos primeiros trinta anos do século XVI, os grupos indígenas do 
litoral não sofreram grande impacto com a presença dos europeus 
no litoral, limitados a buscar o pau-brasil. E certo que franceses e 
portugueses introduziram elementos até então estranhos à cultura 
dos tupis, como machados e facas, entre outros. Mas isso não alte-
rou substancialmente as identidades culturais nativas. 

A partir dos anos 1530, franceses e portugueses passaram a 
disputar o território e tudo mudou. A implantação do Governo-ge-
ral português na Bahia, em 1549, não inibiu tais iniciativas. Mas foi 
na segunda metade do século XVI que ocorreu a mais importan-
te iniciativa de ocupação francesa, do que resultou a fundação da 
França Antártica, na baía da Guanabara. 

França Antártica
Por volta de I1550, o cavaleiro francês Nicolau Durand de Ville-

gagnon concebeu o plano de estabelecer uma colônia francesa na 
baía da Guanabara, com o objetivo de criar ali um refúgio para os 
huguenotes (como eram chamados os protestantes), além de dar 
uma base estável para o comércio de pau-brasil. O lugar ainda não 
tinha sido povoado pelos portugueses. 

Vlllegagnon recebeu o apoio do huguenote Gaspard de Coligny, 
almirante que gozava de forte prestígio na corte francesa. A ideia 
de conquistar um pedaço do Brasil animou também o cardeal de 
Lorena, um dos maiores defensores da Contrarreforma na França e 
conselheiro do rei Henrique II. 

O projeto de colonização francesa nasceu, portanto, marca-
do por sérias contradições de uma França dilacerada por conflitos 
políticos e religiosos. Uns desejavam associar a futura colônia ao 
calvinismo, enquanto outros eram católicos convictos. Henrique II, 
da França, apoiou a iniciativa e financiou duas naus armadas com 
recursos para o estabelecimento dos colonos. Villegagnon aportou 

na Guanabara em novembro de ISSS e fundou o Forte Coligny para 
repelir qualquer retaliação portuguesa. O fator para o êxito inicial 
foi o apoio recebido dos tamoios, sobretudo porque os franceses 
não escravizavam os indígenas nem lhes tomavam as terras. 

Conflitos Internos

A colônia francesa era carente de recursos e logo se viu ator-
mentada pelos conflitos religiosos herdados da metrópole. Os 
colonos chegavam a se matar por discussões sobre o valor dos 
sacramentos e do culto aos santos, gerando revoltas e punições 
exemplares. 

Do lado português, Mem de Sá, terceiro governador-geral des-
de 1557, foi incumbido de expulsar os franceses da baía da Guana-
bara, região considerada estratégica para o controle do Atlântico 
Sul. Em 1560, as tropas de Mem de Sá tomaram o Forte Coligny, 
mas a resistência francesa foi intensa, apoiada pela coalizão indíge-
na chamada Confederação dos Tamoios. 

As guerras pelo território prosseguiram até que Estácio de Sá, 
sobrinho do governador, passou a comandar a guerra de conquista 
contra a aliança franco-tamoia. Aliou-se aos temiminós, liderados 
por Arariboia, inimigos mortais dos tamoios. A guerra luso-francesa 
na Guanabara foi também uma guerra entre temiminós e tamoios, 
razão pela qual cada grupo escolheu alianças com os oponentes eu-
ropeus. 

Em 12 de março de 1565, em meio a constantes combates, foi 
fundada a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Seu governo 
foi confiado a Estácio de Sá, morto por uma flecha envenenada em 
20 de janeiro de 1567, mesmo ano em que os portugueses expulsa-
ram os franceses do Rio de Janeiro. Os tamoios, por sua vez, foram 
massacrados pelos temiminós, cujo chefe, Arariboia, foi presentea-
do com terras e títulos por seus serviços ao rei de Portugal. 

França Equinocial
Derrotados na Guanabara, os franceses tentaram ocupar outra 

parte do Brasil, no início do século XVII. Desta vez o alvo foi a capita-
nia do Maranhão. Confiou-se a tarefa a Daniel de Ia Touche, senhor 
de La Ravardiére, que foi acompanhado de dois frades capuchinhos 
que se tornaram famosos: Claude d’Abbeville e Yves d’Evreux, auto-
res de crónicas importantes sobre o Maranhão. 

Em 1612, os franceses fundaram a França Equinocial e nela 
construíram o Forte de São Luís. Mas também ali houve disputas 
internas e falta de recursos para manter a conquista. Os portugue-
ses tiraram proveito dessa situação, liderados por Jerônimo de Al-
buquerque. À frente de milhares de soldados, incluindo indígenas, 
ele moveu campanha contra os franceses em 1613 e finalmente os 
derrotou em 1615, tomando o Forte de São Luís. 

Os Jesuítas

A catequese dos indígenas foi um dos objetivos da coloniza-
ção portuguesa, embora menos importante do que os interesses 
comerciais. No entanto, a crescente resistência indígena ao avanço 
dos portugueses e a aliança que muitos grupos estabeleceram com 
os franceses fizeram a Coroa perceber que, sem a “pacificação” dos 
nativos, o projeto colonizador estaria ameaçado. 

Assim, em 1549, desembarcaram os primeiros jesuítas, lidera-
dos por Manoel da Nóbrega, incumbidos de transformar os “gen-
tios” em cristãos. A Companhia de Jesus era a ordem religiosa com 
maior vocação para essa tarefa, pois seu grande objetivo era expan-
dir o catolicismo nas mais remotas partes do mundo. Desde o início, 
os jesuítas perceberam que a tarefa seria dificílima, pois os padres 
tinham de lidar com povos desconhecidos e culturas diversas. 



CONHECIMENTOS GERAIS

127
a solução para o seu concurso!

Editora

A solução foi adaptar o catolicismo às tradições nativas, come-
çando pelo aprendizado das línguas, procedimento que os jesuítas 
também utilizaram na China, na Índia e no Japão. Com esse apren-
dizado, os padres chegaram a elaborar uma gramática que prepara-
va os missionários para a tarefa de evangelização. José de Anchieta 
compôs, por volta de 1555, uma gramática da língua tupi, que era a 
língua mais falada pelos indígenas do litoral. Por essa razão, o tupi 
acabou designado como “língua geral “.

As Missões
Havia a necessidade de definir onde e como realizar a cateque-

se. De início, os padres iam às aldeias, onde se expunham a enor-
mes perigos. Nessa tentativa, alguns até morreram devorados pelos 
indígenas. 

Em Outros casos, eles tinham de enfrentar os pajés, aos quais 
chamavam feiticeiros, guardiões das crenças nativas. Para contor-
nar tais dificuldades, os jesuítas elaboraram um “plano de aldea-
mento”, em 1558, cujo primeiro passo era trazer os nativos de suas 
malocas para os aldeamentos da Companhia de Jesus dirigidos pe-
los padres. Os jesuítas entendiam que, para os indígenas deixarem 
de ser gentios e se transformarem em cristãos, era preciso deslo-
cá-los no espaço: levá-los da aldeia tradicional para o aldeamento 
colonial. 

Foi esse o procedimento que deu maiores resultados. Esta foi 
urna alteração radical no método da catequese, com grande impac-
to na cultura indígena. Os aldeamentos foram concebidos pelos je-
suítas para substituir as aldeias tradicionais. Os padres realizaram o 
grande esforço de traduzir a doutrina cristã para a cultura indígena, 
estabelecendo correspondências entre o catolicismo e as tradições 
nativas. 

Foi assim, por exemplo, que o deus cristão passou a ser cha-
mado de Tupã (trovão, divinizado pelos indígenas). A doutrinação 
colheu melhores resultados com as crianças, já que ainda não co-
nheciam bem as tradições tupis. A encenação de peças teatrais para 
a exaltação da religião cristã - os autos jesuíticos - foi importante 
instrumento pedagógico. Os autos mobilizavam as crianças como 
atores ou membros do coro. 

Mas os indígenas resistiram muito à mudança de hábitos. Os 
colonos, por sua vez, queriam-nos como escravos para trabalhar 
nas lavouras. Os jesuítas lutaram, desde cedo, contra a escravização 
dos indígenas pelos colonos portugueses, alegando que o funda-
mental era doutriná-los, e assim conseguiram do rei várias leis proi-
bindo o cativeiro indígena. 

Sociedade Colonial X Jesuítas
No século XVI, os jesuítas perderam a luta contra os interesses 

escravistas. No século XVII, porém, organizaram melhor as missões, 
sobretudo no Maranhão e no Pará, e afastaram os aldeamentos dos 
núcleos coloniais para dificultar a ação dos apresadores. 

Defenderam com mais vigor a “liberdade dos indígenas”, no 
que se destacou António Vieira, principal jesuíta português atuante 
no Brasil e autor de inúmeros sermões contra a cobiça dos senhores 
coloniais. Embora condenassem a escravização indígena, os jesuítas 
sempre defenderam a escravidão africana, desde que os senhores 
tratassem os negros com brandura e cuidassem de prover sua Ins-
trução no cristianismo. 

Assim os jesuítas conseguiram conciliar os objetivos missioná-
rios com os interesses mercantis da colonização. Expandiram seus 
aldeamentos por todo o Brasil, desde o sul até a região amazônica. 
Na segunda metade do século XVIII, a Companhia de Jesus era uma 
das mais poderosas e ricas instituições da América portuguesa. 

A Ação dos Bandeirantes

Na América portuguesa, desde o século XVI os colonos foram 
os maiores adversários dos jesuítas. Preferiam, sempre que pos-
sível, obter escravos indígenas, mais baratos do que os africanos. 
No entanto, eram os chamados mamelucos, geralmente filhos de 
portugueses com índias, os oponentes mais diretos dos nativos. Os 
mamelucos eram homens que dominavam muito bem a língua na-
tiva, chamada de “língua geral” , conheciam os segredos das matas, 
sabiam como enfrentar os animais ferozes e, por isso, eram contra-
tados para “caçar indígenas”. 

Muitas vezes negociavam com os chefes das aldeias a troca de 
prisioneiros por armas, cavalos e pólvora. Outras vezes capturavam 
escravos nas aldeias ou nos próprios aldeamentos dirigidos pelos 
missionários. Esses mamelucos integravam as expedições chama-
das de bandeiras. Alguns historiadores diferenciam as bandeiras, 
expedições de iniciativas particulares, das entradas, patrocinadas 
pela Coroa ou pelos governadores. 

Entretanto, os dois tipos de expedição se confundiam, seja nos 
objetivos, seja na composição de seus membros, embora o termo 
entrada fosse mais utilizado nos casos de repressão de rebeliões e 
de exploração territorial. Desde o século XVI, o objetivo principal 
das entradas e bandeiras era procurar riquezas no interior, chama-
do na época de sertões, e escravizar indígenas. 

Os participantes dessas expedições eram, em geral, chamados 
de bandeirantes. Ao longo do século XVII, as expedições bandei-
rantes alargaram os domínios portugueses na América, que ultra-
passaram a linha divisória estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas. 
No final do século XVII, os bandeirantes acabaram encontrando o 
tão cobiçado ouro na região depois conhecida como Minas Gerais. 

União Ibérica e Brasil Holandês

Em 1578, o jovem rei português D. Sebastião partiu à frente de 
numeroso exército para enfrentar o xarife do Marrocos na famosa 
Batalha de Alcácer-Quibir. Perdeu a batalha e a vida. Como era sol-
teiro e não tinha filhos, a Coroa passou para seu tio-avô, o cardeal 
D. Henrique, que morreu dois anos depois. 

Felipe II, rei da Espanha, cuja mãe era tia-avó de D. Sebastião, 
reivindicou a Coroa e mandou invadir Portugal, sendo aclamado rei 
com o título de Felipe I. Portugal foi unido à Espanha sob o governo 
da dinastia dos Habsburgos, iniciando-se a União Ibérica, que dura-
ria 60 anos (1580-1640). 

Durante esse período de dominação filipina, ocorreram modifi-
cações importantes na colônia. Em 1609, foi criado o Tribunal da Re-
lação da Bahia, o primeiro tribunal de justiça no Brasil. No mesmo 
ano, uma lei reafirmou a proibição do cativeiro indígena. Em 1621, 
houve a divisão do território em dois Estados: o Estado do Brasil e o 
Estado do Maranhão, este último mais tarde chamado de Estado do 
Grão-Pará e Maranhão, subordinado diretamente a Lisboa. 

Outra inovação foram as visitações da Inquisição, realizadas 
para averiguar a fé dos colonos, sobretudo a dos cristãos-novos, 
descendentes de judeus e suspeitos de conservar as antigas cren-
ças em segredo. 

Nesse período, da União Ibérica, as fronteiras estabelecidas 
pelo Tratado de Tordesilhas foram atenuadas, uma vez que Portugal 
passou a pertencer à Espanha. Por meio dos avanços dos bandei-
rantes, os limites do Brasil se expandiram para oeste, norte e sul. 
Mas com essa união Portugal acabou herdando vários inimigos dos 
espanhóis, dentre eles os holandeses. E não tardou muito para que 
a atenção deles se voltasse para as prósperas capitanias açucareiras 
do Brasil. 
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Botão Iniciar

Botão Iniciar5

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele 
dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus 
que, por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser aciona-
do, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções. 

Menu Iniciar.6

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, 

Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-
pender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você 

pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode ex-
cluir. Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel 
de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

cia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-
-do-windows-7.html

5 Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-
-windows-vista-acaba-em-11-de-abril

6 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/
como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.
ghtml

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Win-

dows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Win-
dows e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na 
barra de tarefas.

Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. 
Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organi-
zada do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, 
copiá-las e até mesmo apagá-las.

Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e mo-
vê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e 
também renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponi-
biliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados 
gravados.

7

Uma das novidades do Windows 7 são as Bibliotecas. Por pa-
drão já consta uma na qual você pode armazenar todos os seus 
arquivos e documentos pessoais/trabalho, bem como arquivos de 
músicas, imagens e vídeos. Também é possível criar outra biblioteca 
para que você organize da forma como desejar.

Bibliotecas no Windows 7.8

Aplicativos de Windows 7
O Windows 7 inclui muitos programas e acessórios úteis. São 

ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferra-
mentas para melhorar o desempenho do computador, calculadora 
e etc.

7 Fonte: https://www.softdownload.com.br/adicione-guias-win-
dows-explorer-clover-2.html

8 Fonte: https://www.tecmundo.com.br/musica/3612-dicas-do-
-windows-7-aprenda-a-usar-o-recurso-bibliotecas.htm
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A pasta Acessórios é acessível dando-se um clique no botão 
Iniciar na Barra de tarefas, escolhendo a opção Todos os Programas 
e no submenu, que aparece, escolha Acessórios.

Bloco de Notas
Aplicativo de edição de textos (não oferece nenhum recurso de 

formatação) usado para criar ou modificar arquivos de texto. Utili-
zado normalmente para editar arquivos que podem ser usados pelo 
sistema da sua máquina.

O Bloco de Notas serve para criar ou editar arquivos de texto 
que não exijam formatação e não ultrapassem 64KB. Ele cria arqui-
vos com extensões .INI, .SYS e .BAT, pois abre e salva texto somente 
no formato ASCII (somente texto).

Bloco de Notas.

WordPad
Editor de texto com formatação do Windows. Pode conter ima-

gens, tabelas e outros objetos. A formatação é limitada se compa-
rado com o Word. A extensão padrão gerada pelo WordPad é a RTF. 
Por meio do programa WordPad podemos salvar um arquivo com a 
extensão DOC entre outras.

WordPad.9

Paint
Editor simples de imagens do Windows. A extensão padrão é 

a BMP. Permite manipular arquivos de imagens com as extensões: 
JPG ou JPEG, GIF, TIFF, PNG, ICO entre outras.

9 Fonte: https://www.nextofwindows.com/windows-7-gives-wor-
dpad-a-new-life

Paint.10

• Calculadora
Pode ser exibida de quatro maneiras: padrão, científica, progra-

mador e estatística.

Painel de Controle
O Painel de controle fornece um conjunto de ferramentas ad-

ministrativas com finalidades especiais que podem ser usadas para 
configurar o Windows, aplicativos e ambiente de serviços. O Painel 
de Controle inclui itens padrão que podem ser usados para tarefas 
comuns (por exemplo, Vídeo, Sistemas, Teclado, Mouse e Adicionar 
hardware). Os aplicativos e os serviços instalados pelo usuário tam-
bém podem inserir ícones no Painel de controle.

10 Fonte: https://www.techtudo.com.br/listas/noticia/2017/03/
microsoft-paint-todas-versoes-do-famoso-editor-de-fotos-do-windows.
html
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§ 3º Os concursos para provimento de cargos que, pela espe-
cificidade de suas atribuições, sejam privativos de determinado 
órgão, serão realizados sob a direção do respectivo titular, com a 
supervisão e homologação do Prefeito Municipal.

Art. 8º São requisitos para inscrição em concurso além de ou-
tros que as respectivas instruções exigirem:

I - Ser brasileiro;
II - Estar em gozo dos direitos políticos;
III - Estarem em dia com as obrigações militares e eleitorais;
IV - Idade mínima de 18 (dezoito) anos e máximo de 50 (cin-

quenta) anos;
V - Ter nível de escolaridade ou habilitação legal para o exercí-

cio do cargo.
Parágrafo único. Independente do limite máximo de idade a 

que se refere o inciso IV deste artigo a inscrição em concurso do 
ocupante de cargo de provimento efetivo ou emprego na adminis-
tração pública Municipal.

Art. 9º Não cumpridas as exigências de que trata o artigo an-
terior, a inscrição será indeferida, cabendo dessa decisão recurso à 
autoridade competente.

Art. 10. A matrícula nos cursos de formação profissional será 
disciplinada nas instruções do concurso, atribuindo-se ao candidato 
matriculado uma bolsa de estudos mensal em valor corresponden-
te à 60% (sessenta por cento) do vencimento básico do cargo a que 
concorrer.

§ 1º Sendo funcionário público, civil, o candidato será colocado 
à disposição da entidade incumbida de ministrar o curso, por sim-
ples ato do titular do órgão em que estiver lotado, facultando-se lhe 
optar pela bolsa a que alude este artigo.

§ 2º Será desligado do curso o aluno que:
I - Faltar mais de 25% (vinte e cinco por cento) das aulas dadas 

ou deixar de frequentá-las, sem motivo justificado, por 8 (oito) dias 
consecutivos;

II - Tiver má conduta;
III - Praticas, nas provas ou exames, fraude (texto incompleto)
IV - Obtiver média ponderada inferior a 5 (cinco) pontos por 

disciplina, adotada a escala de zero à dez, nos resultados finais dos 
diversos períodos em que se dividam os cursos.

§ 3º Não haverá segunda chamada e revisão de exames ou pro-
vas, nem abono de faltas.

Art. 11. Na hipótese do Art. 11, se aprovado e nomeado, o can-
didato prestará, obrigatoriamente, ressalvado o interesse público 
em contrário, pelo menos o tempo de serviço igual ao da duração 
do curso, sob pena de restituir a importância percebida dos cofres 
públicos a título de bolsa.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. Os cargos públicos serão providos por:
I - Nomeação;
II - Recondução;
III - Promoção;
IV - Acesso;
V - Readmissão;
VI - Reintegração;
VII - Aproveitamento;
VIII - Reversão;
IX - Readaptação;
Art. 13. Compete ao Chefe do Poder Executivo, prover, median-

te decreto, os cargos públicos.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 14. Nomeação é a forma originária de provimento de cargo 
público.

Art. 15. A nomeação será feita:
I - em caráter efetivo, para os cargos que assegurem estabili-

dade;
II - em comissão, para os cargos que, em virtude de lei, sejam 

de livre nomeação e exoneração.
III - em substituição, nos casos do art. 21.
Art. 16. A primeira investidura em cargo de provimento efetivo 

dependerá de prévia habilitação em concurso público, nos termos 
do capítulo anterior, obedecida a ordem de classificação.

Art. 17. Dentre os candidatos aprovados os classificados até o 
limite das vagas, existentes à época do edital, tem assegurado o 
direito à nomeação, no prazo de validade do concurso.

§ 1º Os demais candidatos aprovados serão nomeados à medi-
da que ocorrerem vagas, dentro do prazo de validade do concurso.

§ 2º A convocação será por edital em jornal de grande circu-
lação no Município, sendo mantida a convocação por AR, e fixará 
prazo improrrogável.

Art. 18. O regulamento ou edital do concurso indicará o res-
pectivo prazo de validade, que não poderá ser superior a 4 (quatro) 
anos, incluídas as prorrogações.

Art. 19. A nomeação para os cargos de que trata o item II do 
Art. 16 deste Estatuto recairá, preferencialmente, em funcionário 
público.

Parágrafo único. A nomeação a que se refere este artigo depen-
derá sempre de habilitação compatível com a necessária ao desem-
penho das atribuições inerentes ao cargo.

Art. 20. Só haverá substituição no impedimento legal e tempo-
rário de ocupante de cargo em comissão de direção superior e de 
função por encargos de chefia.

Art. 21. A substituição será:
I - Gratuita, desde que automática e não excedente a 15 (quin-

ze) dias;
II - Remunerada, nas demais hipóteses.
Art. 22. O substituto perceberá, durante o tempo da substitui-

ção, além do vencimento ou remuneração do cargo de que for titu-
lar efetivo, a diferença necessária para completar o vencimento do 
substituído mais, a gratificação de representação ou por encargo de 
chefia respectiva.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 23. Posse é a aceitação formal das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromisso 
de bem servir.

Parágrafo único. Independem de posse os casos de promoção, 
acesso, reintegração e readaptação.

Art. 24. São competentes para dar posse:
I - Prefeito Municipal, às autoridades que lhe sejam diretamen-

te subordinadas;
II - Os Secretários do Município, aos dirigentes das entidades 

jurisdicionadas às respectivas Pastas;
Art. 25. Além dos requisitos exigidos nos incisos I à III e V do 

Art. 9 o nomeado deverá apresentar, no ato da posse, prova de qui-
tação com a Fazenda Pública, de sanidade física e mental mediante 
inspeção da Junta Médica Oficial do Município e declaração sobre 
acumulação de cargos.
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§ 1º É obrigatória, também, a apresentação de declaração de 
bens e valores, no caso de investidura em cargo de direção, de pro-
vimento em comissão.

§ 2º A deficiência física, comprovadamente estacionária, não 
impedirá a posse desde que não obste o desempenho normal das 
atribuições do cargo.

§ 3º Ao funcionário admitido nos termos do parágrafo anterior 
não se concederão quaisquer vantagens, direitos ou benefícios em 
razão da deficiência existente à época da admissão.

Art. 26. Em casos de doença devidamente comprovada, admi-
tir-se-á a posse por procuração.

Art. 27. A posse deverá ser tomada no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação do ato o órgão oficial, prorrogável 
por mais 30 (trinta), a requerimento do interessado.

SEÇÃO IV
DO EXERCÍCIO

Art. 28. Exercício, como ato personalíssimo é a efetiva entrada 
do funcionário em serviço público, caracterizada pela frequência e 
execução das atividades atribuídas ao cargo ou à função.

Art. 29. O funcionário nomeado terá exercício na repartição em 
que houver claro de lotação.

§ 1º Lotação é o número de funcionários de cada classe que 
deve ter exercício em cada repartição ou serviço.

§ 2º O funcionário elevado por acesso poderá continuar em 
exercício na repartição em que estiver servindo.

Art. 30. O chefe da repartição ou do serviço em que for lotado o 
funcionário é autoridade competente para dar-lhe exercício.

Art. 31. O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da:

I - data da posse;
II - publicação oficial do ato, nos demais casos;
III - da cessação do impedimento, na hipótese do Art. 27.
§ 1º A promoção e o acesso não interrompem o exercício, que 

é contado na nova classe a partir da data da publicação dos respec-
tivos atos.

§ 2º O funcionário que não entrar em exercício no prazo legal 
será exonerado do cargo.

Art. 32. Ao entrar no exercício o funcionário apresentará à uni-
dade competente do órgão de sua lotação os elementos necessá-
rios à abertura do assentamento individual.

Art. 33. Somente em casos especiais e mediante prévia e ex-
pressa autorização do Chefe do Poder Executivo, o funcionário po-
derá:

I - Ter exercício fora do órgão de sua lotação e desde que exclu-
sivamente com ônus para o órgão requisitante, VETADO;

II - Ausentar-se do Município para estudo ou missão de qual-
quer natureza, com ou sem ônus para os cofres públicos.

§ 1º O pessoal do magistério somente poderá ter exercício fora 
do órgão de sua lotação nas hipóteses previstas no parágrafo único 
do Art. 260.

§ 2º No caso do item II a ausência, em hipótese alguma, exce-
derá a 4 (quatro) anos e, finda a missão ou estudo, somente decor-
rido igual período poderá ser permitida nova ausência.

Art. 34. Considera-se como de efetivo exercício, além dos dias 
feriados ou em que o ponto for considerado facultativo, o afasta-
mento motivado por:

I - Férias;
II - Casamento, até 8 (oito) dias consecutivos;
III - Luto, pelo falecimento dos cônjuge, filho, pais e irmão, até 

8 (oito) dias consecutivos;
IV - Convocação para o serviço militar;
V - Júri e outros serviços obrigatórios;

VI - Exercício de cargo de provimento em comissão na adminis-
tração direta ou autárquica ou em fundações instituídas pelo Mu-
nicípio de Britânia;

VII - Licença prêmio;
VIII - Licença à funcionária gestante até 120 (cento e vinte) dias;
IX - Licença para tratamento de saúde até o limite máximo de 

24 (vinte e quatro) meses;
X - Licença por motivo de doença em pessoa da família, en-

quanto remunerada;
XI - Licença ao funcionário acidentado em serviço ou acometi-

do de doença profissional;
XII - Missão ou estudo no País ou no exterior, quando o afasta-

mento for remunerado;
XIII - Doença de notificação compulsória;
XIV - Participação em programa de treinamento regularmente 

instituído;
XV - Trânsito do funcionário que passar a ter exercício em nova 

sede, definido como o período de tempo nunca superior a 15 (quin-
ze) dias, contados do seu desligamento, necessário à viagem para o 
novo local de trabalho;

XVI - De exercício de mandato eletivo federal ou Estadual.
Parágrafo único. Considera-se ainda, como efetivo exercício o 

período em que o funcionário estiver em disponibilidade.
Art. 35. Salvo os casos expressamente previsto neste Estatuto, 

o funcionário que interromper o exercício por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos ou 45 (quarenta e cinco) intercalados, sem justa 
causa, dentro do mesmo ano civil, será demitido por abandono de 
cargo.

Parágrafo único. Verificada a hipótese prevista neste artigo, in-
cumbe ao superior imediato do funcionário faltoso, sob pena de 
sua responsabilidade civil e funcional, comunicar o fato à autori-
dade competente para a imposição da penalidade ali preconizada.

Art. 36. A autoridade que irregularmente der exercício a funcio-
nário estadual, responderá civil e criminalmente por tal ato e ficará 
pessoalmente responsável por quaisquer pagamentos que se fize-
rem em decorrência dessa situação.

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 37. O funcionário nomeado para cargo de provimento efe-
tivo fica sujeito a um período de estágio probatório de 2 (dois) anos, 
com o objetivo de apurar os requisitos necessários à sua confirma-
ção no cargo para o qual foi nomeado.

§ 1º São requisitos básicos a serem apurados no estágio pro-
batório:

I - Idoneidade moral;
II - Assiduidade e pontualidade;
III - Disciplina;
IV - Eficiência;
V - Aptidão.
§ 2º A verificação dos requisitos mencionados neste artigo será 

efetuada por comissão permanente, onde houver, ou por uma co-
missão composta de 3 (três) membros, designada pelo titular do 
órgão onde o funcionário nomeado vier a ter exercício, e far-se-á 
mediante apuração mensal em fichas Individual de Acompanha-
mento de Desempenho, que será encaminhada, reservadamente, 
ao dirigente do órgão.

Art. 38. O não atendimento de quaisquer das condições esta-
belecidas para o estágio probatório implicará na instauração, pela 
comissão de que trata o § 2º do artigo precedente, do processo de 
exoneração do funcionário nomeado, que somente será concluído 
após a defesa deste, no prazo de 30 (trinta) dias.
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São atribuições próprias da Anvisa:
• O controle sanitário de portos, aeroportos, fronteiras e recin-

tos alfandegados;
• As ações afeitas à área de Relações Internacionais;
• A promoção de estudos e manifestação sobre a concessão 

de patentes de produtos e processos farmacêuticos previamente à 
anuência pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).

As atividades de monitoramento de produtos pós-mercado, 
de regulação de mercado e de monitoramento da propaganda são 
abordadas dentro dos grupos acima mencionados.

Vigilância Sanitária das Tecnologias de Beleza, Limpeza e Hi-
giene2

Denominamos tecnologias de beleza, limpeza e higiene os mé-
todos e processos de produção de cosméticos, perfumes, produtos 
de higiene pessoal e saneantes domissanitários.

Cosméticos são substâncias de uso externo, destinadas à pro-
teção e embelezamento das diferentes partes do corpo, como pós 
faciais, talcos, cremes de beleza, cremes para as mãos e similares, 
máscaras faciais, loções de beleza, soluções leitosas, cremosas e 
adstringentes, loções para as mãos, bases de maquilagem e óleos 
cosméticos, ruges, blushes, batons, lápis labiais, preparados antis-
solares, bronzeadores e simulatórios, rímeis, sombras, delineado-
res, tinturas capilares, agentes clareadores de cabelos, preparados 
para ondular e alisar cabelos, fixadores de cabelos, laquês, brilhan-
tinas e similares, loções capilares, depilatórios e epilatórios, prepa-
rados para as unhas e outros.

Perfumes são produtos de composição aromática obtida à base 
de substâncias naturais ou sintéticas, que, em concentração e veí-
culos apropriados, têm como finalidade a odorização de pessoas 
ou ambientes, como os extratos, águas perfumadas, perfumes cre-
mosos, preparados para banho e os odorizantes em forma líquida, 
geleificada, pastosa ou sólida.

Produtos de higiene pessoal são produtos de uso externo, an-
tissépticos ou não, destinados ao asseio ou desinfecção corporal, 
compreendendo os sabonetes, xampus, dentifrícios, enxaguatórios 
bucais, antiperspirantes, desodorantes, produtos para barbear e 
pós-barba, estípticos e outros.

Saneantes domissanitários são substâncias ou preparações 
destinadas à higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, 
em ambientes coletivos e públicos, em lugares de uso comum e no 
tratamento de água, como os inseticidas, raticidas, desinfetantes e 
detergentes.

O conceito de boas práticas de fabricação é também introdu-
zido nos vários ramos de empresas produtoras de cosméticos, per-
fumes, produtos de higiene e saneantes, o que significa seguir os 
critérios para a garantia de qualidade técnica da produção, em con-
dições sanitárias adequadas, com educação continuada do pessoal 
envolvido, visando assegurar produtos de qualidade e sem conta-
minação ao consumidor.

A vigilância sanitária das tecnologias de beleza, limpeza e higie-
ne tem como objetivo o controle e a garantia de qualidade desses 
produtos a serem consumidos pela população, atuando na fiscali-
zação dos estabelecimentos que fabricam, manipulam ou vendem, 
verificando todo o processo de produção, métodos e técnicas em-
pregados até o consumo final. 

No Brasil, não temos taxas de ocorrência de danos à saúde em 
decorrência do uso desses produtos. Mas, frequentemente, há de-
núncias de casos de lesões alérgicas, queimaduras, quedas de cabe-
los, produtos com contaminantes microbiológicos ou fraudes, isto 
é, produtos que não produzem os resultados propagandeados.

2  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_cidadania_volume08.pdf

Assim, justifica-se o controle sanitário sobre os estabeleci-
mentos que produzam, manipulem ou comercializem cosméticos, 
perfumes, produtos de higiene e saneantes domissanitários para 
garantir o consumo de produtos seguros e de qualidade. Além dis-
so, o controle sanitário tem como objetivo prover a população de 
conhecimentos sobre os produtos, bem como sobre as exigências e 
direitos como consumidora de produtos industrializados e comer-
cializados.

Da competência para a fiscalização
O Decreto nº 74.094/77, artigo 149, estabelece que a ação fis-

calizadora será exercida:
a. Pelo órgão do Ministério da Saúde, nos casos do produto em 

trânsito de uma unidade federativa para outra, no caso de produto 
exportado ou importado e nos casos de interdição do produto em 
nível nacional e outros de relevância para a saúde pública; 

b. Pela autoridade estadual ou municipal, nos casos de pro-
dutos industrializados ou expostos à venda na área da respectiva 
jurisdição.

Vigilância Sanitária das Tecnologias de Produção Industrial e 
Agrícola

Definimos como tecnologias de produção industrial e agrícola 
os métodos e técnicas de produção de bens complementares e ne-
cessários à vida do ser humano, como os produtos agrícolas, quími-
cos e drogas veterinárias.

Produtos agrícolas são substâncias que auxiliam o desenvolvi-
mento de plantações destinadas à produção de alimentos, como 
os agrotóxicos, os adubos e outros, para a melhoria, fertilização do 
solo e cultivo.

Produtos químicos são substâncias utilizadas em várias ativida-
des do ser humano, como tintas para pinturas em geral, solventes, 
colas, combustível e outros, excetuando-se os já classificados em 
outros grupos objeto de interesse da Vigilância Sanitária, como em 
alimentos e medicamentos, ou em beleza, higiene e limpeza.

Drogas veterinárias são os preparados de fórmula simples ou 
complexa, de natureza química, farmacêutica, biológica ou mista, 
com propriedades definidas e destinadas à prevenção, diagnóstico 
e tratamento de doenças dos animais, ou que possam contribuir 
para a manutenção da higiene animal.

A Vigilância Sanitária das tecnologias de produção industrial e 
agrícola, a cargo do setor da saúde, tem como objetivo a proteção 
dos profissionais que manipulam ou trabalham com tais produtos, 
a fim de prevenir danos ou acidentes no trabalho, bem como a pro-
teção do meio ambiente, principalmente nos casos dos agrotóxicos, 
adubos e produtos químicos. Interessa também à Vigilância Sanitá-
ria o controle deles, quando são utilizados de forma inadequada na 
produção de verduras, frutas, legumes e demais alimentos, sendo 
função do Programa de Vigilância Sanitária de Alimentos o controle 
de resíduos e contaminações. 

A vigilância sobre a qualidade desses produtos, da fabricação, 
fracionamento, comercialização e venda, é de responsabilidade de 
outros órgãos governamentais – por exemplo, os produtos agrícolas 
e as drogas veterinárias estão a cargo do Ministério da Agricultu-
ra. Os produtos químicos que possam causar dependência ou se 
destinar à fabricação de drogas ilícitas são objeto de controle da 
Vigilância Sanitária.

O controle sanitário sobre os estabelecimentos de produção 
industrial e agrícola está dirigido ao meio ambiente e de trabalho. 
Além disso, o controle sanitário tem como objetivo prover a popu-
lação de conhecimentos sobre os produtos, cuidados, exigências e 
direitos como consumidora. Essas questões serão tratadas nos tópi-
cos sobre controle do meio ambiente e saúde do trabalhador.
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Equipamentos e Dispositivos Médico-Hospitalares
Os equipamentos e dispositivos médico-hospitalares estão 

classificados na legislação sanitária no grupo de correlatos. A le-
gislação define como correlato substância, produto, aparelho ou 
acessório cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da 
saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou de ambiente, ou 
a fins diagnósticos e analíticos. 

A legislação inclui em correlato os cosméticos e perfumes e 
outros ligados à higiene pessoal e de ambiente, que classificamos 
no grupo das tecnologias de beleza, limpeza e higiene, bem como 
os produtos dietéticos, que incluímos em medicamentos e outros 
insumos.

Trataremos neste grupo exclusivamente dos aparelhos e aces-
sórios diretamente ligados à intervenção médica no corpo humano, 
com a finalidade de diagnóstico, suporte às terapias, de prevenção 
ou tratamento das doenças. 

São agrupados em equipamentos de diagnóstico, equipamen-
tos de terapia, equipamentos de apoio médico-hospitalar, materiais 
e artigos descartáveis, materiais e artigos implantáveis, materiais 
e artigos de apoio médico-hospitalar e equipamentos, materiais e 
artigos de educação física, embelezamento ou correção estética. 

Um grande arsenal de equipamentos, materiais e artigos médi-
co-hospitalares, invasivos ou não, mas que interferem no estado de 
saúde do paciente são lançados no mercado. É função da Vigilância 
Sanitária garantir a eficácia e segurança dessas tecnologias.

Da competência para a fiscalização
O Decreto nº 74.094/77, artigo 149, estabelece que a ação fis-

calizadora será exercida:
a. Pelo órgão do Ministério da Saúde, nos casos do produto em 

trânsito de uma unidade federativa para outra, no caso de produto 
exportado ou importado e nos casos de cancelamento de registro 
ou de interdição do produto em nível nacional e outros de relevân-
cia para a saúde pública; 

b. Pela autoridade estadual ou municipal nos estabelecimen-
tos, instalações, equipamentos de indústria ou comércio e trans-
porte de produtos industrializados ou expostos à venda na área da 
respectiva jurisdição.

As competências acima, segundo o parágrafo único do artigo 
149, podem ser delegadas reciprocamente entre União e Estados, 
ressalvadas as hipóteses indelegáveis.

O artigo 160, parágrafo único, institui que as infrações aos pre-
ceitos propostos pelo Decreto nº 74.094/77 e pela Lei 6.360/76 se-
rão apuradas mediante processo administrativo realizado conforme 
estabelece o Decreto-Lei nº 785/69, o qual foi revogado pela Lei 
nº 6.437/77, valendo esta para configurar as infrações à legislação 
sanitária federal, e as sanções respectivas, bem como sobre outras 
providências.  

O mesmo se dá em relação aos estabelecimentos que comer-
cializem correlatos, regulamentados pela Lei nº 5.991/73 e pelo De-
creto nº 74.170/74.

Os Procedimentos Médico-Cirúrgicos
Procedimentos são combinações de técnicas médicas e cirúr-

gicas c om drogas ou dispositivos ou ambos. Aparecem por meio 
de pesquisas médicas, envolvendo vários campos do conhecimen-
to, experiências clínicas, grupos-controle e observações empíricas, 
geralmente através de especialistas.  

O Decreto nº 77.052/76, que dispõe sobre a fiscalização das 
profissões e ocupações técnicas e auxiliares em saúde, atribui à 
Vigilância Sanitária a verificação dos procedimentos quanto a sua 
comprovação científica e a aplicação de medidas contra aqueles 
que infringirem a legislação.

Trata-se de um campo complexo, pois não há protocolos ofi-
ciais referendando os vários tipos de técnica. Como já comentamos, 
observa-se recentemente o crescimento do número de protocolos 
de conduta e padrões sobre procedimentos, em nível nacional e 
internacional, especialmente gerados e utilizados em instituições 
hospitalares. 

No Brasil, existem algumas portarias do Ministério da Saúde, 
sanitárias ou com finalidade de pagamento, referendando deter-
minados procedimentos. Houve também uma importante restrição 
quanto aos experimentos em humanos, regulamentados pela Re-
solução CNS nº 1/88 e Portaria MS nº 116/96. Contudo, não há um 
processo sistematizado de avaliação e aprovação dessas técnicas 
antes da introdução nas rotinas dos serviços de saúde. 

Em face de dúvidas suscitadas frente a novos procedimentos, a 
Vigilância Sanitária, em suas fiscalizações de rotina ou em resposta 
a denúncias, de modo geral recorre às sociedades de especialistas, 
aos conselhos de classe e às universidades. 

O controle sanitário nesta área tem sido feito através da fiscali-
zação dos serviços de saúde. São inúmeras as denúncias sobre char-
latanismo, imperícias e negligências médicas, sendo o julgamento 
da conduta médica uma atribuição da vigilância realizada pelos 
conselhos de classe. O estabelecimento que realizar procedimentos 
inadequados ou sem comprovação científica está sujeito às penali-
dades impostas pela Vigilância Sanitária.

As Organizações de Atenção à Saúde
As organizações de atenção à saúde, que se incluem na defini-

ção de tecnologias médicas ou de saúde, são os estabelecimentos 
onde se realizam os procedimentos médicos e cirúrgicos ou práticas 
de saúde em geral, sejam as de prevenção, de diagnóstico, trata-
mento ou apoio. 

Devido a procedimentos cada vez mais invasivos, drogas po-
tentes, mas cada vez mais tóxicas, formas complexas como se es-
truturam e operam as organizações, divisão em especialidades e 
subespecialidades médicas, dentre outros fatores, as organizações 
de atenção à saúde constituem um fator de risco não apenas aos 
seus usuários em busca de saúde, mas para os profissionais que 
atuam nelas.

Além disso, há os fatores ligados à política de saúde, em que 
os sistemas de atenção à saúde sofrem da escassez de recursos fi-
nanceiros, materiais, inadequação de recursos humanos, interesses 
mercantilistas, dentre outros, que podem prejudicar a qualidade 
técnica da prestação de serviços.

A Vigilância Sanitária das Organizações de Atenção à Saúde tem 
como objetivo garantir a qualidade técnica da prestação de serviços 
de saúde, evitando lesões e danos à saúde e as iatrogenias médicas.

Os conceitos de controle e garantia de qualidade vêm sendo 
introduzidos nos serviços de saúde, gerando práticas de auto ava-
liação, mecanismos privados de acreditação dos serviços, dentre 
outros, que estimulam o aprimoramento das práticas de saúde. 
Contudo, o quadro sanitário de boa parte de nossas organizações 
de saúde deixa muito a desejar.

Pela complexidade desse campo, estaremos descrevendo as 
ações programáticas de vigilância por tipo de estabelecimento ou 
por especialidades médicas, de acordo com o grau de risco que re-
presentam.

O exercício profissional
A regulação do exercício das profissões tem origem nas primei-

ras ações da “polícia sanitária” nos séculos XVIII e XIX no Brasil. A 
legislação que regulamenta e dispõe sobre a fiscalização do exercí-
cio das profissões ligadas ao setor da saúde, vigente até hoje, é o 
Decreto nº 20.931, de 11 de janeiro de 1932. 




